Acéo de anulacéo de expropriagao e indenizagéo
por perdas e danos - Desapropriagédo consumada -
Carater irreversivel - Convolagao do pedido
em indenizacéo - Possibilidade - Indenizagéo -
Pagamento a pessoa diversa - llegitimidade para
o recebimento - Negligéncia do expropriante -
Dever de indenizar - Configuracao
Ementa: Acdo anulatéria de ato juridico c/com perdas e

danos. Convolagéo do pedido em indenizacéo. Pedido
procedente. Sentenca confirmada.

- Havendo pedido de anulagéo de expropriacéo e de
indenizacéo por perdas e danos, correta a sentenca que,
diante da impossibilidade de anular procedimento expro-
priatério j@ consumado, julga o pedido apenas como de
indenizacdo.

- Restando demonstrado que o expropriante, de forma
negligente, efetuou o pagamento de parte da indeni-
zacdo a pessoas diversas daquela legitimada para o fim,
correta a sentenca que o condena a recompor o prejuizo
causado & parte que foi preterida em seu legitimo direito.

APELACAO CIVEL N° 1.0105.08.270943-4/001 -
Comarca de Governador Valadares - 1° Apelante:
Carmelita Coelho da Rocha - 2° Apelante: Consércio
UHE Baguari - Apelada: Ana Coelho da Rocha - Relator:
DES. ANTONIO DE PADUA

Acérdao

Vistos etc., acorda, em Turma, a 14 Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob
a presidéncia do Desembargador Valdez Leite Machado,
incorporando neste o relatério de fls., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigrdficas, & unani-
midade de votos, em REJEITAR PRELIMINARES E NEGAR
PROVIMENTO A AMBOS OS RECURSOS.

Belo Horizonte, 14 de novembro de 2012. - Anténio
de P4dua - Relator.

Notas taquigréficas

Produziu sustentacéo oral, pelo segundo apelante,
o Dr. Bruno Dantas Gaia.

DES. ANTONIO DE PADUA - Ouvi com atencéo o
ilustre advogado.

Trata-se de recursos de apelacédo interpostos por
Carmelita Coelho da Rocha e Consércio UHE Baguari,
nos autos da agdo anulatéria de ato juridico cumu-
lada com indenizag@o por dano moral, movida por Ana
Coelho da Rocha, em curso perante o Juizo da 4 Vara
Civel da Comarca de Governador Valadares, incon-
formados com os termos da r. sentenca de f. 411/412,
que julgou parcialmente procedente o pedido inicial
e condenou isoladamente o corréu Consércio UHE
Baguari ao pagamento de uma indenizacdo no valor de
R$40.250,00 (quarenta mil duzentos e cinquenta reais),
mais os encargos legais pertinentes.

Em suas razdes recursais, a primeira apelante
busca a reforma da sentenga para o fim de que o pedido
seja julgado totalmente procedente, sustentando, para
tanto, em preliminar, a ilegitimidade ativa da autora, ora
apelada, bem como a sua ilegitimidade passiva para
participar da demanda.

No tfocante ao mérito, insurge-se contra sua
condenagdo ao pagamento de honordrios, porquanto
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a sentenca determinou apenas que o Consércio, ora
segundo apelante, responda pelo pagamento da indeni-
zacdo pleiteada pela autora.

Assim, argumenta que ndo ha justificativa legal para
a sua condenacdo ao pagamento da verba sucumben-
cial arbitrada.

Postula, ao final, o acolhimento de suas prelimi-
nares e, quanto ao mérito, a ele se chegando que seja
reformada o sentenca e afastada a sua condenacéo ao
pagamentos dos honordrios arbitrados.

J& o segundo apelante, em suas razées recursais, de
f. 478/490, apés tracar uma sintese dos principais acon-
tecimentos dos autos, argui, a titulo de preliminar, a nuli-
dade da decisd@o que rejeitou os seus embargos declara-
térios, por completa auséncia de fundamentacéo e nega-
tiva de vigéncia ao art. 535, II, do CPC.

Ainda, a titulo de preliminar, alega que a inicial é
inepta, contendo pedidos incompativeis, pois busca, a
um sé tempo, a anulacdo do processo expropriatério e o
levantamento do valor do depésito realizado para paga-
mento da indenizacdo do terreno descrito na inicial, do
que exsurge claro que a apelada pretende se beneficiar
indevidamente & sua custa, que efetuou o pagamento do
que era devido na forma convencional.

No mérito, olmeio o provimento do seu recurso,
a fim de que o pedido inicial seja julgado inteiramente
improcedente, com inversGo dos encargos processuais
decorrentes, & alegacdo de que a autora ndo é fitular
do direito de propriedade sobre o imével expropriado,
e que a posse vintendria nele exercida o foi apenas pela
corré e primeira apelante Carmelita Coelho da Rocha,
ndo havendo, por consequéncia, que se falar em direito
de meacéo.

Os recursos foram respondidos pelos apelados,
em cujas contrarrazdes batem, por 6bvio, pelo desprovi-
mento dos recursos interpostos contra a parte da sentenca
que lhes restou favoravel.

Néo houve preparo por parte da primeira apelante,
porque litiga com os beneficios da gratuidade judicidria.

Postula, ao final, o exame e acolhimento do agravo
retido, a fim de que o processo seja anulado desde a
audiéncia de instrucéo e julgamento, ou desde o momento
em que os demais irmdos da corré Carmelita Coelho da
Rocha Alves deveriam ter integrado a lide.

Requer, alternativamente, seja declarada nula a
sentenca e determinada a prolacdo de outra, contendo
a necessdria fundamentacdo, ou ainda que seja julgado
extinto o processo por inépcia, e no mérito seja julgado
improcedente o pedido inicial.

Por ¢ltimo, postula, em caso de confirmacéo da
sentenca quanto ao mérito, que seja, pelo menos, redu-
zida a verba honordria, para que melhor se adeque &
realidade dos autos.

O segundo apelante comprovou o preparo.

Conheco de ambas as apelacées, presentes suas
condicées de admissibilidade.
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Examino, em primeiro plano, a segunda apelagéo,
interposta pelo Consércio Baguari, por conter, em tese,
matéria que poderd implicar na prejudicialidade do
exame do primeiro recurso.

Andlise do agravo retido interposto pelo segundo
apelante, no termo de audiéncia de f. 355/356.

Pretende o segundo apelante ver declarada a nuli-
dade da sentenca, sob o argumento de cerceamento
de defesa, haja vista que o MM. Juiz sentenciante lhe
indeferiu a producéo da prova testemunhal tempestiva-
mente requerida.

Razdo, contudo, ndo assiste ao apelante, uma vez
que a matéria questionada nos autos era, e é, apenas
de direito, haja vista a inocorréncia de qualquer contro-
vérsia sobre o fato central da demanda, de que a autora,
ora apelada, é titular de 50% (cinquenta) por cento do
imével expropriado, e que a indenizagéo correspondente
foi paga & corré Carmelita Coelho da Rocha e aos seus
demais irmaos, todos filhos da primeira, causando-lhe
indiscutivel prejuizo.

Nenhuma testemunha que viesse a depor nos
autos poderia afastar essa realidade documental-
mente demonstrada.

Além do mais, o segundo apelante queria trazer
aos autos, como testemunhas, exatamente os filhos da
autora, que receberam, conjuntamente com a primeira
apelante, Carmelita Coelho da Rocha, a indenizacédo que
pertencia dquelo, sendo, portanto, suspeitas ante o seu
inequivoco interesse em que a demanda resolvesse em
desfavor da mae.

Assim, nego provimento ao agravo retido.

Preliminar de nulidade da decisdo que rejeitou
os embargos declaratérios, sob rétulo de auséncia
de fundamentacéo.

A preliminar em referéncia ndo se credencia ao
sucesso, porque, na verdade, com os seus embargos,
o segundo apelante pretendia, ndo expungir omissdes
do julgado, nem afastar eventuais contradicbes, mas
um reexame da matéria, para o que ndo hd espago nos
estreitos limites dos embargos.

A sentenca foi vazada em termos claros, precisos e
congruentes, ndo contendo qualquer vicio, daf por que
ndo estava o MM. Juiz senfenciante obrigado a repetir,
nos mencionados declaratérios, os mesmos fundamentos
expostos no decisum hostilizado.

Assim, levando-se em conta que a matéria questio-
nada nos autos deveria ter sido aventada em outra esfera
jurisdicional, e ndo em sede de embargos declaratérios,
ndo vislumbro na preliminar sob anélise qualquer possi-
bilidade de sucesso.

Rejeito a preliminar.

Preliminar de inépcia da inicial.

Também néo prospera a preliminar de inépcia da
inicial, j& corretamente afastada pela sentenca.

Com efeito, a inicial contém todos os requisitos
tracados pela legislacdo processual pétria, néo se enqua-



drando em nenhum dos incisos constantes do pardgrafo
Unico do art. 295 do CPC; tanto que o segundo apelante
pode se defender amplamente, demonstrando haver
interligado todos os seus termos, em especial quando
busca encontrar inaceitéveis justificativas para a reali-
zacdo errénea do pagamento da indenizacéo aos filhos
da autora, ignorando o seu direito de meacéo.

O fato de a autora haver pedido a anulagéo da
desapropriacdo e o ressarcimento do valor a que julga
ter direito, em decorréncia de sua meacdo sobre o
imével objeto da lide, ndo importa em qualquer contra-
dicdo a contaminar a validade do decisum, porquanto o
Magistrado sentenciante, de forma juridicamente correta,
entendeu que a agdo era nuclearmente de contetdo inde-
nizatério, e, como tal, a decidiu, em face de a desapro-
priacéo 4@ se achar consumada, em cardter irreversivel,
somente restando, a essa altura, a convolagéo do ato
em indenizagdo.

Rejeito a preliminar.

Mérito.

No mérito, melhor ndo se afigura a situacéo do
Consércio apelante.

Pelos elementos de convicgdo presentes nos autos,
verifica-se que o imével descrito na exordial pertencia ao
casal Joaguim Roméao da Rocha e Ana Coelho da Rocha.
Com o falecimento do vardo, o referido bem passou a
pertencer & vilva meeira, ora apelada, e seus filhos, na
ordem de 50% (cinquenta por cento) para a primeira e
50% (cinquenta por cento) para os Ultimos, entre os quais
a corré e primeira apelante, Carmelita Coelho da Rochag,
que nele residia por consentimento dos pais.

Ocorre que tal imével foi desapropriado pelo
segundo apelante, que, de forma negligente, néo veri-
ficando, como deveria, a documentacGo pertinente,
pagou a integralidade da indenizacéo aos filhos do casal,
deixando & margem de qualquer direito a vidva meeira,
pessoa idosa, com mais de 80 (oitenta) anos de idade.

A alegacdo de que a parte do imével em questio-
namento fora doada pela apelada aos filhos néo restou
comprovada, tudo indicando tratar-se, tal argumento,
de mero artificio de defesa, porém sem nenhum poder
de convencimento.

Também ndo se credencia ao sucesso o argumento
de que a apelada era apenas possuidora do imével e néo
sua proprietdria, e ndo teria, por isso, direito ao recebi-
mento da importéncia perseguida na presente acdo.

Em primeiro lugar, porque restou comprovada a
propriedade do espdlio de Joaguim Roméo da Rocha
sobre o imével objeto da lide. E, em segundo, porque,
mesmo sendo ele apenas possuidor vintendrio, como
alega o apelante, isso ndo afastaria o seu direito & inde-
nizagdo pela perda do imével, conforme vem se posicio-
nando a doutrina e a jurisprudéncia.

A propésito, destaca-se da cléssica obra de Hely
Lopes Meirelles (Direito administrativo brasileiro. 33. ed.

Sao Paulo: Malheiros Editores, 2007, p. 603), verbis:

A desapropriacdo da propriedade é a regra, mas a posse
legitima ou de boa-fé também & expropridvel por ter valor
econdmico para o possuidor, principalmente quando se trata
de imével utilizado ou cultivado pelo posseiro. Certamente, a
posse vale menos que a propriedade, mas nem por isso deixa
de ser indenizdvel, como tém reconhecido e proclamado os
nossos Tribunais.

Por sua vez, o Supremo Tribunal Federal, em casos
andlogos ao destes autos, submetidos ao seu julgamento,
i@ decidiu que “tem direito & indenizacdo néo sé o titular
do dominio do bem expropriado, mas, também, o que
tenha sobre ele direito real limitado, bem como direito &
posse”. (Revista de Direito Administrativo, n® 123, p. 283).

Deste egrégio Tribunal, destaca-se, verbis:

O possuidor sem titulo de dominio, que tenha ficado privado
de sua posse em procedimento expropriatério, tem direito
& indenizacé@o das benfeitorias existentes na drea declarada
de utilidade publica. (TIMG, 5 Cémara Civel, Apelagao
n° 1.0011.03.003449-7/001, Rel. Des. Edilson Fernandes,
i. em 24.05.2005, p. em 10.06.2005.)

Forcoso admitir que o possuidor sem titulo de
dominio, que tenha ficado privado de sua posse em
procedimento expropriatério, tem direito & indenizacdo
do imével e das benfeitorias existentes na drea declarada
de utilidade publica, sob pena de enriquecimento ilicito
do Poder Publico, em detrimento de particular, razéo pela
qual a sentenca merece ser confirmada quanto & inde-
nizacdo devida & apelada, por todos os fundamentos
i@ invocados.

Andlise da segunda apelagéo.

O inconformismo da primeira apelante resulta
apenas do fato de que, ndo tendo sido vencida na
demanda, quanto ao seu aspecto substancial, uma vez
que apenas o corréu, Consércio Baguari, foi condenado
a ressarcir a autora pelo valor da metade do lote expro-
priado, ndo pode, por &bvio, sob pena de ofensa ao
art. 20 do CPC, arcar com quaisquer dnus.

Apesar de a sentenca haver reconhecido que a
primeira apelante participou do ilicito que acabou por
prejudicar o direito de meacdo da apelada, é certo que,
em sua parte dispositiva, condenou apenas o Consércio
Baguari ao pagamento da indenizacéo reclamada na
peca de ingresso.

Néo se pode, em outro passo, olvidar que a
apelante restou vencida quanto & exclusdo da lide das
empresas Vertente Engenharia e ECSA Engenharia, que
apenas prestaram servigos ao consércio recorrente, daf
porque a sua condenacdo & verba sucumbencial, fixada
em R$2.000,000 (dois mil reais), afigura-se coerente e
justa, devendo, portanto, ser mantida.

A vista do exposto, nego provimento a ambas
as apelacdes.

Custas  recursais, na
cada recorrente.

ordem de 50% para

DES. ROGERIO MEDEIROS - Sr. Presidente, eu faco

os mesmos registros em relacdo & sustentacéo oral.
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Tendo examinado os autos, cheguei & mesma
conclus@o do eminente Relator, no sentido de haver negli-
géncia no pagamento incorreto da indenizagéo, e acom-
panho sua Exceléncia na integra.

DES. ESTEVAO LUCCHESI - Sr. Presidente, com o
mesmo registro em relacdo & sustentacdo oral, eu acres-
cento que recebi memorial do escritério Ricardo Carneiro,
assinado pelo Dr. Bruno Dantas, que fez a susten-
tacdo oral.

O meu voto é no sentido de negar provimento a
ambas as apelacdes.

Stmula - REJEITARAM PRELIMINARES E NEGARAM
PROVIMENTO A AMBOS OS RECURSQOS.
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